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Governo do Estado anuncia lançamento
de programa de regularização fundiária

de Desenvolvimento Agrário. 
A previsão é de que o Minas 
Legal tenha início ainda nes-
te mês, com um projeto-pi-
loto a cargo da Secretaria de 
Desenvolvimento Regional, 
na região do Alto Rio Pardo 
(Norte). Tadeu Martins Leite 
afirmou que o governo es-
pera contar com o apoio do 
Ministério Público e das pre-
feituras, entre outros órgãos.

“É um passivo urbano 
enorme, por isso precisamos 
criar essa força-tarefa para ana-
lisar todos os processos e reali-
zar um cadastro desses imóveis. 
O governo vai fazer um esforço 
para entregarmos os títulos de 
propriedade ainda este ano”, 
informou o secretário.

O subsecretário de Aces-
so à Terra e Regularização 
Fundiária da Secretaria de 
Estado de Desenvolvimento 
Agrário, Danilo Araújo, afir-
mou que Minas Gerais tem 16 
mil processos abertos e mais 
de 37 mil famílias cadastradas 
que demandam regularização 
fundiária rural. 

pecuária e Agroindustrial.
Segundo o secretário, o 

programa vai abranger tanto 
o meio rural quanto o urba-
no, sendo dividido entre a sua 
pasta e a Secretaria de Estado 

secretário de Estado de De-
senvolvimento Regional, Polí-
tica Urbana e Gestão Metro-
politana, Tadeu Martins Lei-
te, durante audiência pública 
da Comissão de Política Agro-

Com o objetivo de acelerar 
o processo de regularização 
fundiária em Minas Gerais, o 
Governo do Estado vai lançar 
o programa Minas Legal. O 
anúncio foi feito ontem pelo 

cisam”, desejou.
O deputado Rogério Cor-

reia (PT) criticou a extinção, 
pelo governo passado, do 
Instituto de Terras do Estado 
(Iter). Ele lembrou que o ins-
tituto foi criado no governo 
de Itamar Franco, e disse que 
quase todos os estados da 
Federação contam com órgão 
semelhante. “Desde que o 
instituto foi extinto, o Estado 
paralisou a política de regula-
rização fundiária, que, feliz-
mente, estamos retomando 
agora”, afirmou.

Os deputados Emidinho 
Madeira (PTdoB) e Fabiano To-
lentino destacaram a importân-
cia da regularização fundiária.

sem falar nos grileiros. 
Roberto Andrade é autor 

do PL 2.599/15, que institui 
grupo de trabalho para dar 
plena aplicabilidade aos dis-
positivos constitucionais que 
conferem o direito de pro-
priedade aos remanescentes 
de quilombos.

O deputado Wander Bor-
ges, autor do PL 2.598/15, que 
regulamenta a regularização 
fundiária dos territórios das 
comunidades quilombolas no 
Estado, elogiou a iniciativa do 
governo de iniciar o processo 
de regularização de terras. 
“Que esse esforço resulte na 
titularização de terras para 
aqueles que realmente pre

ver a alienação e a concessão 
administrativa de terras pú-
blicas e devolutas sem prévia 
autorização legislativa. Já o PL 
1778/15 autoriza o Poder Exe-
cutivo a delegar aos municí-
pios a discriminação e a legiti-
mação das terras devolutas si-
tuadas no perímetro urbano e 
na zona de expansão urbana.

Arantes disse que, com 
sua proposição, o produtor 
passa a ter mais facilidade de 
acesso a financiamento, en-
tre outros benefícios. 

Carlos Pimenta lembrou 
que a grande maioria de ter-
ras devolutas acima de 250 
hectares estão nas mãos de 
grandes grupos econômicos, 

A reunião da Comissão de 
Política Agropecuária foi con-
vocada a requerimento dos 
deputados Roberto Andrade 
(PTN), Antônio Carlos Aran-
tes (PSDB), Carlos Pimen-
ta (PDT), Fabiano Tolentino 
(PPS) e Wander Borges (PSB).

Roberto Andrade des-
tacou a importância de se 
diferenciar reforma agrária 
de regularização fundiária. E 
louvou dois projetos de lei em 
tramitação na Assembleia – o 
PL 758/15, de Antônio Carlos 
Arantes, e o PL 1.778/15, de 
Carlos Pimenta. O primeiro 
regulamenta dispositivos da 
Constituição que autorizam 
o Poder Executivo a promo-

Projetos de lei visam regulamentação

Sarah Torres

Anúncio do lançamento do Minas Legal foi feito em reunião da Comissão de Política Agropecuária
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Diversidade de municípios é desafio
O secretário-adjunto de 

Estado de Planejamento e 
Gestão, Wieland Silbersch-
neider, afirmou que é inten-
ção do governo adotar medi-
das capazes de gerar empre-
go e renda, além de serviços 
públicos de qualidade.

O prefeito de Ponte No-
va, Guto Malta, afirmou que 
é uma atitude inédita do go-
verno dialogar com a popula-
ção para estabelecer as prio-
ridades de governo. 

regionais são uma revolução 
na construção das políticas 
públicas. “Estabelece-se o 
diálogo com a comunidade 
e ela elege as prioridades de 
ação do governo. Isto repre-
senta o comprometimento 
do Estado com o que a popu-
lação deseja”, declarou. Ele 
destacou que as ações não se-
rão implementadas de forma 
imediata, mas que dessa for-
ma o Governo do Estado faz 
um pacto com a sociedade.

região. “Há uma enorme ex-
pectativa da população de 
ter uma realidade melhor a 
partir dessa nova maneira de 
governar”, disse.

A deputada salientou que 
as sugestões da sociedade 
vão orientar a elaboração 
do Plano Plurianual de Ação 
Governamental (PPAG) e do 
Plano Mineiro de Desenvolvi-
mento Integrado (PMDI).

Segundo o deputado 
Paulo Lamac (PT), os fóruns 

A presidente da Comissão 
de Participação Popular, de-
putada Marília Campos (PT), 
lembrou que o território do 
Caparaó compreende 55 mu-
nicípios com realidades diver-
sas, o que representa um de-
safio para o estabelecimento 
de prioridades. Ela destacou 
a relevância dos fóruns de 
governo, tendo em vista que 
a comunidade tem a oportu-
nidade de manifestar o que 
entende como prioritário na 

Cidades do Território do Caparaó pedem
criação de Rede de Urgência e Emergência

Raíla Melo

Ponte Nova recebeu reunião da segunda fase do Fórum Regional de Governo no Caparaó

política específica para a ga-
rantia dos direitos dos atin-
gidos por empreendimentos 
socioeconômicos e de infra-
estrutura.
Desenvolvimento – No eixo 
de debates sobre o desenvol-
vimento econômico, foram 
apontadas como demandas 
principais, na reunião de on-
tem em Ponte Nova, a amplia-
ção e a execução do Plano Es-
tratégico de Desenvolvimento 
Econômico Territorial do Capa-
raó e a criação de distritos in-
dustriais. Também foi conside-
rada prioridade a redução da 
tarifa de energia e do Imposto 
sobre Circulação de Mercado-
rias e Serviços (ICMS), para ga-
rantir isonomia tributária com 
os Estados do Rio de Janeiro e 
do Espírito Santo.

Na área de infraestrutu-
ra, os inscritos no evento ma-
nifestaram preocupação com 
a destinação dos resíduos só-
lidos e com o tratamento de 
esgoto, que polui as águas do 
Rio Manhuaçu. Foi demanda-
da a implantação de estações 
de tratamento de esgoto. 
Além disso, os participantes 
do debate solicitaram a cons-
trução do Centro Administra-
tivo Regional em Ponte Nova, 
para concentrar os serviços 
de todos os órgãos e entida-
des estaduais.

Também foram definidas 
prioridades nas áreas de se-
gurança pública, educação e 
cultura.

Nova, essa medida teria grande 
relevância, tendo em vista que 
a rede compreende desde a 
atenção básica até os serviços 
de maior complexidade.

Outras prioridades elei-
tas ontem foram a implanta-
ção da Rede Cegonha, que es-
trutura e organiza a atenção à 
saúde materno-infantil, e o 
credenciamento do serviço 
de radioterapia no Hospital 
Nossa Senhora das Dores, de 
Ponte Nova.

Em relação à proteção 
social, foram definidas como 
prioridades a construção de 
delegacias especializadas de 
combate à violência contra 
a mulher e a criação de uma 

A discussão sobre saúde 
foi a que contou com maior 
número de participantes. 
De acordo com o secretário- 
-geral do Conselho de Secre-
tarias Municipais de Saúde, 
Geraldo César Destro, esse 
fato não é mera coincidência. 
“A região ficou esquecida du-
rante muitos anos pelos go-
vernos. As políticas públicas 
de saúde chegavam antes a 
todos os lugares e só depois 
vinham para cá”, lembrou.

Ele defendeu a implan-
tação da Rede de Urgência e 
Emergência para atender aos 
municípios da macrorregião. 
Segundo Bastos, que é secretá-
rio municipal de Saúde de Ponte 

A implantação da Rede de 
Urgência e Emergência com 
financiamento dos três níveis 
de governo foi uma das princi-
pais demandas apresentadas 
na segunda fase do Fórum 
Regional de Governo no Ter-
ritório de Desenvolvimento 
do Caparaó, realizada ontem, 
em Ponte Nova (Zona da Ma-
ta). Com 691 participantes 
representando 42 dos 55 mu-
nicípios que compõem o ter-
ritório, o encontro resultou 
na definição das ações gover-
namentais prioritárias para a 
região nos próximos anos. O 
evento é uma iniciativa do Go-
verno do Estado, em parceria 
com a Assembleia Legislativa.

FÓRUNS REGIONAIS
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Crédito para Defensoria vai a Plenário
Habitacional dos Militares. A 
matéria recebeu duas emen-
das em 1º turno no Plenário, 
um de Durval Ângelo e outra 
de Sargento Rodrigues. 

O objetivo da emenda de 
Durval Ângelo, que teve pare-
cer pela aprovação, é vedar a 
possibilidade de conversão em 
espécie de férias-prêmio, para 
uso na quitação de imóveis. 
Em sentido oposto, a emenda 
de Rodrigues, com parecer pe-
la rejeição, busca assegurar a 
possibilidade de conversão.

teve a forma original. 
Emendas – Dois projetos que 
voltaram à FFO para análise 
de emendas tiveram avulsos 
distribuídos. Um deles é o 
PL 2.544/15, do governador, 
que trata do parcelamento 
de créditos estaduais. O pa-
recer do relator, Tiago Ulis-
ses, foi pela rejeição das sete 
emendas apresentadas em 
Plenário, em 1º turno.

O outro projeto é o PL 
484/15, do deputado Cabo Jú-
lio (PMDB), que altera o Fundo 

12.604.751,79. A emenda tem 
o objetivo de fazer uma corre-
ção técnica na redação original.
Consumidor – Também está 
pronto para o Plenário o PL 
212/15, do deputado Fred 
Costa (PEN), que proíbe o for-
necedor de impedir ou dificul-
tar a escolha, pelo consumidor, 
do posto de assistência técnica 
autorizada a que deve recor-
rer. A proposição, que tramita 
em 1º turno, recebeu parecer 
favorável da FFO. O relator, de-
putado Felipe Attiê (PP), man-

A FFO, ampliada com mem-
bros das demais comissões 
permanentes, deu parecer 
favorável ao PL 2.545/15, do 
governador, que autoriza a 
abertura de crédito suplemen-
tar em favor da Defensoria  
Pública. Com isso, a matéria 
está pronta para discussão e 
votação em turno único no 
Plenário. O relator, deputa-
do Tiago Ulisses, opinou pela 
aprovação com a emenda nº 1.

A suplementação orça-
mentária é no valor de R$ 

que vai orientar a base a não 
assinar a PEC, porque, na opi-
nião dele, Sargento Rodrigues 
estaria conduzindo a discus-
são de forma a criar um con-
fronto com o tribunal, o que 
seria ruim para a democracia. 
Ele afirmou, ainda, que está 
sendo negociada com o TJMG 
uma saída benéfica para os 
servidores. Já houve uma reu-
nião com o presidente.

O deputado João Maga-
lhães (PMDB) afirmou que 
outra reunião com o tribunal, 
para tratar do assunto, já es-
tá agendada para a próxima 
quarta-feira (9). 

gador Pedro Bitencourt Mar-
condes, está adotando uma 
postura inadequada”, afirmou 
o parlamentar. 

O deputado Sargento Ro-
drigues também desafiou o 
líder do Governo, deputado 
Durval Ângelo (PT), a assinar 
uma proposta de emenda 
à Constituição (PEC) sobre 
o mesmo assunto, alegan-
do que isso sanaria os vícios 
que estão levando a base de 
apoio ao governo a votar des-
favoravelmente à matéria. 
Ele disse que a PEC será apre-
sentada em breve.

Durval Ângelo respondeu 

to Rodrigues (PDT) apresen-
tou requerimentos para a 
retirada da matéria de pauta 
e o adiamento da votação. 
Seu objetivo era evitar que 
o parecer pela rejeição fosse 
aprovado, uma vez que, com 
dois pareceres desfavoráveis, 
o projeto de lei é arquivado. 
Os dois requerimentos fo-
ram rejeitados e o parecer foi 
aprovado com voto contrário 
de Sargento Rodrigues.

“O Tribunal de Justiça 
está praticando uma caça às 
bruxas. Esses servidores têm 
o direito de greve e o presi-
dente do tribunal, desembar-

O Projeto de Lei (PL) 1.106/15, 
do deputado Rogério Correia 
(PT), que concede anistia aos 
servidores do Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais (TJMG) 
que participaram de greve em 
2011, teve parecer pela rejei-
ção aprovado ontem pela Co-
missão de Fiscalização Finan-
ceira e Orçamentária (FFO), 
depois de distribuição de avul-
sos no dia anterior. A proposi-
ção tramita em 1º turno. 

O presidente da comis-
são e relator da matéria, de-
putado Tiago Ulisses (PV), 
considerou que o projeto cria 
despesas sem determinar a 
origem dos recursos, o que 
infringe a Lei de Responsabi-
lidade Fiscal. O PL 1.106/15 
pretende assegurar a restitui-
ção da remuneração descon-
tada dos servidores grevistas, 
além de contabilizar o perío-
do de greve como tempo de 
serviço e de contribuição. 

O relator lembrou que a 
proposição, apesar de con-
siderada constitucional pela 
Comissão de Constituição e 
Justiça, teve parecer contrá-
rio da Comissão de Adminis-
tração Pública, que concluiu 
que a matéria não é de com-
petência do Poder Legislati-
vo, mas do Judiciário. 

Servidores do TJMG acom
panharam a reunião e se 
mostraram insatisfeitos com 
a aprovação do parecer pela 
rejeição. O deputado Sargen-

Anistia a grevistas do Poder Judiciário 
recebe segundo parecer pela rejeição

Guilherme Bergamini

FFO também analisou ontem projeto de suplementação orçamentária da Defensoria Pública

COMISSÕES
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Violência contra jovens negros em 
Minas será tema de audiência pública

COMISSÕES

Audiência foi aprovada pela Comissão de Direitos Humanos

Pollyanna Maliniak

sobre a violência contra as 
mulheres no Estado; e o de-
putado Ricardo Faria (PCdoB) 
solicita o debate acerca do re-
cente desmembramento dos 
bairros Jardim Alvorada e Vila 
Alvorada, em Contagem.
Prisões – A Comissão do Tra-
balho, da Previdência e da 
Ação Social aprovou quatro 
requerimentos de audiência, 
todos do deputado Celinho do 
Sinttrocel (PCdoB). Ele preten-
de discutir o sistema prisional 
do Vale do Aço, os efeitos da 
crise nos municípios mineiros, 
os problemas enfrentados 
pela cidade de Nova Lima e 
a inserção das pessoas com 
deficiência no mundo do tra-
balho, à luz do Estatuto da 
Pessoa com Deficiência. 

O requerimento de audiência 
sobre o tema é de autoria da 
deputada Marília Campos 
(PT), que atendeu a solicita-
ção da Coordenação Nacional 
das Entidades Negras.

Outros quatro requeri-
mentos de audiência foram 
aprovados pela comissão: o 
deputado Rogério Correia 
(PT) pretende discutir ques-
tões relacionadas ao pro
cesso de desapropriação de 
terrenos na Vila Arthur de Sá 
pela prefeitura de Betim; Car-
los Pimenta (PDT) quer de-
bater sobre a situação do as-
sentamento Herbert de Sou-
za, em Bocaiuva; Cristiano 
Silveira (PT) requer audiência 
conjunta com a Comissão 
Extraordinária das Mulheres 

Pública, as causas, as conse-
quências e os custos sociais e 
econômicos da violência con-
tra jovens negros no Estado. 

A Comissão de Direitos Huma-
nos vai discutir, em conjunto 
com as Comissões de Partici-
pação Popular e de Segurança 

Entidade que atua na prevenção do
câncer apresenta trabalho a comissão

Comissão de Saúde ouviu dirigente de associação 

Clarissa Barçante

do deputado Arlen Santiago. 
Também será discutido, con-
juntamente com a Comissão 
de Participação Popular, o 
projeto de lei que torna obri-
gatório o diploma de técnico 
ou tecnólogo em radiologia 
para as pessoas que operam 
equipamentos de raios-X. O 
requerimento é da deputada 
Marília Campos (PT).

tenta captar recursos e mo-
toqueiros responsáveis por 
buscar as doações.
Requerimentos – A Comissão 
de Saúde também aprovou 
a realização de audiências 
públicas sobre os impactos 
do Programa Estadual do 
Mamógrafo Móvel e sobre as 
ações judiciais na saúde pú-
blica, ambas a requerimento 

lias, das regiões de Venda No-
va, Barreiro, Norte e Leste de 
Belo Horizonte”, informou.

Entre as ações realizadas 
pela associação, Marcelo Pe-
droso destacou as palestras 
sobre câncer, principalmente 
o de mama. “Desenvolve-
mos vários trabalhos, como 
oficinas, visando oferecer 
uma base melhor para essas 
mulheres”, disse. A entidade 
também doa cestas básicas 
às famílias atendidas. 

Com o intuito de chegar 
a mais pessoas, a Aspec criou 
uma outra sede em Montes 
Claros (Norte), neste ano. 
“Verificamos que havia uma 
demanda grande daquela po-
pulação e hoje já atendemos 
30 famílias em Montes Cla-
ros”, afirmou Pedroso.

Questionado pelo depu-
tado Arlen Santiago quanto 
à forma de financiamento 
das ações, Pedroso informou 
que todo o trabalho é finan-
ciado por doações de pes-
soas. Segundo ele, há uma 
equipe de telemarketing que 

Com o objetivo de conhecer 
o trabalho desenvolvido pela 
Associação Ação Solidária às 
Pessoas com Câncer (Aspec), 
de Belo Horizonte, a Comis-
são de Saúde ouviu ontem a 
direção da entidade, a reque-
rimento do deputado Arlen 
Santiago (PTB). No fim da 
reunião, foi aprovado o Pro-
jeto de Lei (PL) 1.553/15, do 
deputado Paulo Lamac (PT), 
que declara de utilidade pú-
blica a Aspec. Como se trata 
de uma proposição que dis-
pensa a apreciação do Plená-
rio, o projeto, que tramita em 
turno único, segue para reda-
ção final e, posteriormente, 
para sanção do governador.

O diretor-tesoureiro da 
Aspec, Marcelo Luiz Pedroso, 
destacou que a entidade foi 
fundada em 2012 e tem sede 
no bairro Céu Azul, na região 
da Pampulha. A associação, 
segundo Pedroso, tem o ob-
jetivo de dar suporte material 
e psicológico às pessoas com 
câncer e suas famílias. “Aten-
demos atualmente 64 famí-
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ORDEM DO DIA
Reunião Ordinária (14 horas)
Indicação Ipem 

Do governador. Indica Fernando Antonio França Sette Pinheiro para 
o cargo de diretor-geral do Instituto de Metrologia e Qualidade do 
Estado (Ipem). Votação em turno único

Indicação IGTec
Do governador. Indica Daniel Lisbeni Marra Fonseca para o cargo de 
diretor-geral do Instituto de Geoinformação e Tecnologia (IGTec). 
Discussão em turno único

Indicação Detel
Do governador. Indica José Francisco Vieira de Seniuk para o cargo de 

diretor-geral do Departamento Estadual de Telecomunicações (Detel). 
Discussão em turno único

Indicação Feam
Do governador. Indica Diogo Soares de Melo Franco para o cargo de 
presidente da Fundação Estadual de Meio Ambiente (Feam). Discussão 
em turno único

PEC 4/15
Do deputado Anselmo José Domingos e outros. Altera os artigos 64 
e 67 da Constituição do Estado, a fim de permitir a apresentação de 
propostas de emenda à Constituição de iniciativa popular. Votação em 
1º turno

PL cria fonte para Bolsa-Reciclagem
públicos que limitarem ou 
retardarem o acesso a infor-
mações de natureza pública.

Também foram consi-
derados constitucionais o PL 
1.452/15, do deputado Alen-
car da Silveira Jr. (PDT), que 
torna obrigatória a orientação 
de segurança aos passageiros 
do transporte coletivo inter-
municipal; e o PL 2.511/15, do 
deputado Elismar Prado (PT), 
que institui a Política de Incen-
tivo à Pecuária de Leite.

em vez de propor diretamente 
a política, o que é de compe-
tência do Poder Executivo.

O PL 1.076/15, do de-
putado Sargento Rodrigues 
(PDT), dispõe sobre o pro-
cesso administrativo na ad-
ministração pública estadual. 
O parecer do relator na CCJ, 
deputado Bonifácio Mourão 
(PSDB), manteve o texto ori-
ginal. O projeto amplia o rol 
de responsabilidades a que 
estão sujeitos os agentes 

financiamento do benefício 
recursos arrecadados com a 
cobrança de multa por infra-
ção à Lei 18.031, de 2009, 
que dispõe sobre a Política 
Estadual de Resíduos Sólidos.

Instituir uma política de 
prevenção do diabetes em 
crianças e adolescentes é o 
que prevê o PL 895/15, do de-
putado Gil Pereira (PP). O rela-
tor, deputado Cristiano Silveira 
(PT), apresentou o substitutivo 
n° 1, que estabelece diretrizes, 

Outra proposições recebe-
ram ontem, da CCJ, parecer 
pela constitucionalidade. O 
PL 778/15, do deputado Ca-
bo Júlio (PMDB), altera a Lei 
19.823, de 2011, que dispõe 
sobre a concessão de incen-
tivo financeiro a catadores de 
materiais recicláveis – a Bol-
sa-Reciclagem. O relator, de-
putado Isauro Calais (PMN), 
manteve a forma original.

O objetivo da proposição 
é incluir entre as fontes de 

Programa de transporte escolar e auxílio
a moradores de ocupações passam na CCJ

Pollyanna Maliniak

CCJ também analisou proposições sobre Bolsa-Reciclagem, diabetes infantil e processo administrativo

diretamente a famílias atin-
gidas pelas situações que jus-
tificam seu pagamento, pro-
pôs, por meio do substitutivo 
nº 1, a inclusão desses bene-
ficiários na função programá-
tica do fundo, permitindo o 
pagamento direto.

no em questões de conflitos 
fundiários urbanos e rurais e 
minimizar os impactos causa-
dos pelas ações de reintegra-
ção de posse em curto prazo.

O relator, sob a alegação 
de que o auxílio para habita-
ção é usualmente destinado 

A proposição acrescenta 
dois incisos ao artigo 4° da 
lei, de modo a permitir a con-
cessão de subsídio temporá-
rio para auxílio habitacional 
a moradores de ocupações 
irregulares. Os objetivos são 
facilitar a atuação do gover-

A Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) aprovou ontem 
parecer pela constituciona-
lidade do Projeto de Lei (PL) 
2.792/15, do governador Fer-
nando Pimentel, que institui o 
Programa Estadual de Trans-
porte Escolar. O relator, depu-
tado Leonídio Bouças (PMDB), 
manteve o texto original. 

De acordo com a justifica-
tiva do governador, o progra-
ma vai permitir a transferência 
direta de recursos do Tesouro 
Estadual aos municípios, de 
modo a garantir a oferta do 
transporte escolar aos alunos 
que residem na zona rural. O 
objetivo é agilizar o fluxo dos 
repasses financeiros do Esta-
do para os municípios. 
Habitação – Também foi con-
siderado constitucional o PL 
2.720/15, do governador, que 
altera a Lei 19.091, de 2010, 
a qual dispõe sobre o Fundo 
Estadual de Habitação. O re-
lator, Leonídio Bouças, apre-
sentou o substitutivo nº 1.

COMISSÕES
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9 horas
•	 Comissão de Política Agropecuária (Belo Horizonte) – visita à Fetaemg 

para apresentar a nova composição da comissão e conhecer as deman-
das da entidade. Requerimento: deputados Fabiano Tolentino, Inácio 
Franco, Emidinho Madeira e Nozinho

9h30
•	 Comissão de Educação (Plenarinho IV) – debater, com a presença de 

convidados, a situação da rede municipal de educação de Ibirité. Reque-
rimento: deputado Professor Neivaldo

•	 Comissão de Segurança Pública (São Sebastião do Paraíso) – debater, 
com a presença de convidados, a segurança no município. Requerimen-
to: deputado Sargento Rodrigues

•	 Comissões de Minas e Energia e de Assuntos Municipais (Auditório) – 
debater, com a presença de convidados, o Projeto de Lei 616/15, que 
trata da Política Estadual de Diversificação Produtiva dos Municípios Mi-
neradores. Requerimento: deputada Rosângela Reis

10 horas
•	 Comissão de Minas e Energia (Auditório) – discutir e votar proposições 

da comissão
•	 Comissão de Defesa do Consumidor (Plenarinho III) – discutir e votar 

parecer sobre o PL 35/15 (1º turno), do deputado Fred Costa, que proíbe 
a emissão de boleto de oferta, sem autorização prévia, para contratação 
de produtos e serviços

•	 Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras Drogas (Brasí-
lia-DF) – visita à Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas, para discutir 
alternativas de prevenção ao consumo e tecnologias para o monitoramen-
to de comunidades terapêuticas. Requerimento: deputado Antônio Jorge

14 horas 
•	 Reunião Ordinária (Plenário)
•	 Comissão de Meio Ambiente (Contagem) – visita ao Parque Fernão Dias, 

para verificar a situação do local. Requerimento: deputada Marília Cam-
pos e deputado Ricardo Faria

14h30
•	 Comissão Extraordinária das Águas (Auditório) – discutir e votar propo-

sições da comissão
•	 Comissão de Direitos Humanos (Plenarinho IV) – discutir e votar propo-

sições que dispensam Plenário
15 horas

•	 Comissão Extraordinária de Proteção dos Animais (Plenarinho IV) – 
discutir e votar proposições da comissão

PL 274/15
Do deputado Paulo Lamac. Institui a Semana de Conscientização e 
Combate à Automedicação.  Votação em turno único 

PL 2.545/15
Do governador. Autoriza a abertura de crédito suplementar em favor 
da Defensoria Pública do Estado. Discussão em turno único

PL 264/15 
Do deputado Inácio Franco. Altera a Lei 20.304, de 2012, que autoriza 
o Poder Executivo a doar imóvel ao município de Presidente Juscelino. 
Discussão em 1º turno

PL 423/15
Do deputado Gustavo Valadares. Autoriza o Poder Executivo a doar 
imóvel a Bom Despacho. Discussão em 1º turno

PL 618/15
Do deputado Gustavo Valadares. Autoriza o Poder Executivo a doar tre-
cho de rodovia ao município de Jaboticatubas. Discussão em 1º turno

PL 974/15
Do deputado Braulio Braz. Autoriza o Poder Executivo a doar trecho de 
rodovia ao município de Muriaé. Discussão em 1º turno 

PL 1.006/15
Do deputado Braulio Braz. Autoriza o Poder Executivo a doar imóvel a 
Brás Pires. Discussão em 1º turno

PL 1.092/15
Do deputado Wander Borges. Autoriza o Poder Executivo a doar imóvel 
ao município de Caeté. Discussão em 1º turno

PL 1.552/15
Do deputado Dalmo Ribeiro Silva. Altera a destinação de imóvel doado 
pelo Poder Executivo ao município de Ouro Fino, de que trata a Lei 
17.497, de 2008. Discussão em 1º turno

PL 1.609/15
Do deputado Adalclever Lopes. Autoriza o Poder Executivo a doar imóvel 
ao município de Conceição dos Ouros. Discussão em 1º turno

	 0h	 Comissão de Cultura (continuação) 24/6 – Atuação do 
Conselho Estadual de Defesa dos Direitos Difusos 

	 1h	 Panorama – Quilombos em BH
	 1h30	 Assembleia Notícia 
	 2h	 Comissão Extraordinária das Águas (13/8) – Casas lotéricas
	 3h25	 Pensando em Minas – A viabilidade da coexistência de ações de 

participação com o exercício da representação parlamentar, com 
Cristiano Ferri

	 5h30	 Estado de Direito – Programa da Associação Mineira do 
Ministério Público

	 6h	 TV Escola – História Política de MG – Teleaula 9 (O fim da 
Monarquia e o projeto de Nação Republicana)

	 6h30	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte/Interior: 
Memória e Poder – Linguista Mário Perini

	 7h30	 Brasil Eleitor
	 8h	 Mundo Político
	 8h30	 Panorama (inédito) – O peso da idade (30 a 45 anos)
	 9h	 Assembleia Notícia/Comissões (ao vivo)
	 12h	 Assembleia Debate (inédito) – Judicialização da saúde 2
	 13h	 Mundo Político 

	13h30	 TV Escola – História Política de MG – Teleaula 9 (O fim da 
Monarquia e o projeto de Nação Republicana)

	13h45	 Assembleia Notícia (ao vivo)
	 14h	 Plenário (ao vivo) – Reunião Ordinária, com pronunciamentos, 

discussão e votação de proposições 
	 18h	 Horário da Câmara Municipal de Belo Horizonte/Interior: 

Memória e Poder – Linguista Mário Perini
	 19h	 Assembleia Notícia (ao vivo)
	19h30	 Panorama – O peso da idade (30 a 45 anos)
	 20h	 Zás – Get Out, com a Cia. Quatroloscinco 
	20h30	 Propaganda partidária 
	20h40	 Comissão de Prevenção e Combate ao Uso de Crack e Outras 

Drogas (7/7) – Aspectos jurídico-criminais associados ao 
consumo do crack e experiências inovadoras, como a justiça 
terapêutica 

	 22h	 Assembleia Notícia 
	22h30	 Mundo Político (inédito) – Entrevistas, comentários e notas 

sobre a movimentação política no País
	 23h	 Plenário (reprise)

• programação sujeita a alterações
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